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    “Eu leio muitas coisas com as quais não concordo.

    Eu preciso entender o ponto de vista deles.”

    Charles G. Koch
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    PREFÁCIO

    

    Carolina Rieger é bacharel em Filosofia pela Universidade de São Paulo. Chegou a um Programa de Pós-Graduação em Educação com uma inquietação bastante tensa e recente: o que seria a pós-verdade?

    O seu próprio livro discute isso mostrando que as ideias circulantes de “pós-verdade” surgem como derivativo da apropriação de traços de uma agenda “pós-moderna”. Diante da história, se colocam em um tempo posterior à modernidade e, segundo consta, são mais progressistas, passam a ideia de superação de um tempo e, por conseguinte, de suas representações. A sua primeira e grande imagem é a negação dos ideais Iluministas e a qualquer modelo social amparado por grandes categorias de análise, tais como “classe”, “civilização”, “estado”. Partem à defesa de um mundo vivido, dia após dia, apelando à experiência imediata dos sujeitos, indivíduos que devem ser exaltados isoladamente, já que as grandes categorias analíticas, inventadas, jogam sobre a coletividade as promessas de um mundo melhor que, segundo essa visão, nunca chega.

    Restou aos sujeitos a sua individualidade, seus próprios corpos, e sua linguagem. No início do século XXI nos vemos diante da popularização da pós-verdade, um substantivo que ganhou muita relevância política, e que nos apresenta uma realidade pouco interessada em fatos objetivos, apegado às emoções, celebrando as crenças pessoais, preso em uma espécie de fanatismo comunicacional, em que o mais importante não é testar a veracidade das informações, atestá-la ou contestá-la: a verdade neste presente momento teria importância secundária. Isso é a “pós-verdade”.

    Agora imaginem, apenas imaginem, se essa ideia se transforma em uma arma intelectual para fins políticos?

    Mas, Carolina, tendo constatado a estreita relação da expressão “pós-verdade” e o seu produto de comunicação mais famoso, as fake news, com o golpe que destituiu a Presidenta Dilma Rousseff em 2016, vindo principalmente da boca e dos atos de jovens ativistas de direita, alguns com atitudes francamente reacionárias, passou a outra inquietação: de onde surgiu essa juventude com tanta ânsia de moralização e por quais canais ela falava? À época, tudo parecia muito confuso. A explicação de que esse grupo de jovens seria apenas mais um dos grupos constituidores daquele movimento obscuro, as tais “Jornadas de Junho”, composto por defensores e negacionistas da Ditadura Militar; membros de classe média insatisfeitos com o valor do dólar; halterofilistas anticorrupção; e donzelas bebendo champagne na rua, não parecia aceitável. Principalmente porque essa tal juventude alimentava o movimento em prol do golpe de maneira acentuada e progressiva, com um acúmulo de desinformações que ecoava por novas mídias (sites, blogs, vídeos, memes etc.).

    Foi desse segundo incômodo que surgiu a possibilidade de estudar não as ideias que circulavam sobre a dita pós-verdade, mas, ao contrário, rastrear os agentes que a produziam, pois o fenômeno social interessante que acontecia sob nossos olhos naquele momento era a rápida circulação de mentiras colidindo com informações verdadeiras, não se importando se a mentira fosse convocada como o cerne do senso comum. Vamos lembrar que o senso comum é “comum”, não simplesmente porque seja “banal”, mas porque é um conhecimento compartilhado entre os sujeitos da relação social. O senso comum é um conhecimento que depende de uma interação, portanto, é interessante pensar tanto nos significados produzidos e compartilhados no momento de sua confecção, quanto no método de produção desses significados: quem os produz, motivados pelo quê?

    Se a proposta originalmente era uma pergunta para a Filosofia, se voltou à História. Foi assim o encontro entre a autora e a história dos Irmãos Koch e suas relações com a educação e a juventude.

    * * *

    O livro Democracy in Chains: The Deep History of the Radical Right’s Stealth Plan for America da historiadora Nancy MacLean conta a história de um amplo relacionamento entre o economista James McGill Buchanan e o bilionário estadunidense Charles Koch. A autora nos diz que a Universidade George Mason, em Virgínia, local onde Buchanan trabalhava, recebeu vultosas somas de dinheiro para o desenvolvimento de uma ideia que, ao final, foi entendida como um projeto de supressão da democracia em favor dos milionários. E não se trata de teoria da conspiração, muito embora seus criadores não se incomodem que ela seja circulada dessa forma. Este livro mostra o relacionamento de magnatas com intelectuais promovendo uma redefinição política nos Estados Unidos, e que ela pudesse dar total liberdade aos proprietários de fazerem uso de sua propriedade, sem que haja qualquer limitação da parte de qualquer instituição.

    Esse talvez seja o núcleo da doutrina do “libertarianismo”. A história sobre a supremacia do indivíduo, o único que, por si mesmo, poderia criar impedimentos para o seu próprio sucesso. Segundo essa teoria, conhecida por “teoria da escolha pública”, as pessoas muito ricas são a prova cabal da preeminência da vontade, ou seja, ter o desejo de desejar ganhar maiores bônus por seus méritos. Por essa linha de pensamento, o estado de bem estar-social é uma espécie de assalto às conquistas individuais, e associações como sindicatos, clubes de concernidos, são a maior representação do fracasso alheio agindo de maneira discriminatória para com aqueles que obtiveram sucesso.

    Não se trata de uma conspiração, porque é fato histórico, principalmente quando sabemos o envolvimento direto de Buchanan, amparado por ideias de Friedrich Hayek e Ludwig von Mises, com o Gal. Augusto Pinochet. Essa relação resultou na já conhecida arrancada neoliberal que fez do Chile um laboratório de privatizações, atestando que esse governo ditatorial abriu caminho para facilitar ações programáticas, tais como austeridade econômica, desregulamentação trabalhista, punição aos movimentos sociais etc. No ano de 2020 o que vimos no Chile foi um levante generalizado, de todo um país, contra esse mesmo plano iniciado nos anos 1970 na América Latina, para depois se fazer sentir na Inglaterra (Margaret Tatcher) e Estados Unidos (Ronald Reagan).

    Longe de parecer uma continuidade do Liberalismo, as vestes novas desse Neoliberalismo, e essa vertente libertariana, não tem por prerrogativa seguir o contrato social estabelecido entre a sociedade e o Estado. Neste caso, trata-se de ação conservadora não apenas contrariada, mas desresponsabilizada, com o seu oposto social, a quem normalmente chamamos de povo.

    Pensemos o Brasil. É possível definir o neoconservadorismo brasileiro como um movimento político e social que estabeleceu acima de tudo o ideário privatista, ao defender o predomínio do poder privado tanto corporativo, quanto familiar, na ordem social. Detecta-se claramente a ideia de estado punitivo, principalmente no plano da moralidade e, ao mesmo tempo, o desmonte do estado de bem estar social, alterando-o à meritocracia individualista, pilar da tal racionalidade neoliberal (Lacerda, 2017)1. O que se observa é um complexo relacionamento de agentes que pautam uma agenda tanto neoliberal quanto de evangelismo da direita cristã, cujos vasos comunicantes, já consolidados, em uma ofensiva de caráter transnacional, se estabeleceram como a nova direita no Brasil.

    Essa fusão de interesses, algumas vezes desconexos, enxerga no ensino público, por um lado, um ambiente de teses para processos de privatização dos mais variados tipos e, por outro, um ambiente que, por sua atual configuração, deve ser “destruído” pois segue pautas voltadas à diversidade social. E “destruído” parece ser boa palavra, diante do bordão de Jair Bolsonaro: “vamos acabar com tudo isso aí”. Independentemente do ponto, a democracia não necessariamente é um elemento fundante.

    Por um lado, a escola passa a ser espaço de livre mercado e accontability, dando ênfase às ideias de empreendedorismo e competição; traçado por um movimento mundial de reforma educacional transformando-a em instituição rentável, pelas designações de instituições já conhecidas, e outras, nem tanto, tais como: a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Mundial, consultorias financeiras, empresas de novas tecnologias de informação e comunicação, fundações diversas, lobbies empresariais, think tanks intelectuais e operativas, e diferentes aparelhos que pregam a dita doutrina do libertarianismo atrelada à educação. Todas enxergam a escola pública não apenas como veículo de ganhos, mas a entendem como tecnologia fundante da subjetividade neoliberal.

    Já o movimento da direita cristã, em um esforço político de restabelecer um controle religioso e parental na formação dos indivíduos, posicionados como sujeitos proeminentes da ação partidária nas casas legislativas, parte em defesa da família patriarcal e o criacionismo. Tomou a educação como campo de batalha, em contrariedade às pautas de gênero, orientação sexual, racial, no plano das políticas públicas, da cultura escolar, da composição de materiais didáticos. Interferiram no Plano Nacional da Educação, no Estatuto da Família opuseram-se ao “Programa Escola sem Homofobia”, impulsionaram a “Escola sem Partido” e são favoráveis ao homeschooling. Vemos a ação pró-família, principalmente pela mão de evangélicos, como reação direta aos movimentos feministas e LGBT+.

    Há vários trabalhos interessantes que procuram nos explicar o atual momento político no Brasil e posicionam o significado da educação neste contexto. Aqui, destaco dois. O primeiro, é o trabalho de Lacerda (2019), que mostra o eixo privatizador da linguagem neoconservadora, tendo por hipótese a existência de uma capilaridade entre os movimentos neoconservadores do Brasil e dos Estados Unidos, fomentados a partir dos anos 1990 e que, intrinsecamente, tem a escola como objeto primordial de disputa. Também é importante a pesquisa de Duarte (2019) para o projeto global Democracy Undone: The Authoritarian’s Playbook, do The GroundTruth Project, porque nos apresenta Olavo de Carvalho, não apenas como mentor intelectual do governo Bolsonaro, mas como articulador de uma ampla rede de militantes da “guerra cultural” que tem por cerne a “destruição” ao que chamam de “comuno-esquerdismo”, representado pelas universidades, pela produção científica, o ensino público, os movimentos sociais de base. Esse grupo segue a doutrina do “tradicionalismo” segundo o filósofo italiano Julius Evola, e defendem um sistema de castas sociais com predominância de homens brancos; visam a ocupação de novos espaços de difusão cultural e celebram o reacionarismo. Tem por mote político o delírio, constituem tradições por fake news e são revisionistas históricos.

    E agora, de maneira afiada, soma-se ao debate este livro. Ele mostra a difusão de um ideário neoliberal, cristão e racista, atuando sobre os encaminhamentos políticos de países latino-americanos, por meio da ação de variados think tanks difusores do ideal libertariano, com o tal ideal da superioridade do indivíduo sobre o coletivo.

    Segundo o livro, os irmãos Charles e David Koch como sóciosgeraram uma fortuna individual, acumulada para cada um, em 42,9 bilhões de dólares. Fazem parte de uma aristocracia bilionária e orgulhosa por manterem o “sonho americano”. Nasceram milionários, filhos de Fred Chase Koch (1900-1967), ultradireitista, empresário do petróleo, que em 1958 fundou a John Birch Society, entidade composta por milionários e intelectuais anticomunistas com planos à educação, buscando o desenvolvimento do indivíduo responsável, cristão e autônomo. Para alguns estudiosos, o grupo era uma organização racista, que se opunha aos movimentos pelos direitos civis com vertentes francamente paranoicas.

    A documentação levantada permite percorrer desde esta célula parental até o presente momento, mostrando as relações sociais firmadas entre as inúmeras instituições fundadas pelos Irmãos Koch e os grupos que atuaram no golpe parlamentar acontecido no Brasil.

    De acordo com a pesquisa, há uma rede multidimensional de instituições e grupos políticos que difundem o ideário “libertariano” pelo mundo, mas principalmente pela América Latina, e que atua diretamente na formação de uma elite política juvenil. Atualmente, grande parte dos financiamentos é distribuído por duas grandes instituições, a mega think tank chamada Atlas Network e a organização estudantil denominada Students for Liberty, com a missão de “educar, desenvolver e empoderar a próxima geração de líderes da liberdade”, num modelo único de educação.

    Mas, a teia formativa dos Koch não se resume a essas instituições. Eles financiam pesquisas em diferentes áreas do conhecimento, mantém pesquisadores sob sua égide, pagam pela circulação de nomes e amplificação de citações acadêmicas, financiam universidades parceiras, possuem laboratórios de inovações sociais etc. Partiram à “guerra cultural” para fomentar a desconfiança quanto ao funcionamento do Estado, gerar suspeitas quanto as instituições públicas, e agir pela educação passou a ser um dos principais caminhos do programa. Por isso, os jovens são vistos como novas lideranças empreendedoras, perfeitos na operação de modificações estruturais na sociedade. Não se trata de formar “um homem novo”, mas modelar crianças novas.

    O livro é a história escalonar de uma família, conta sobre o aumento de seu patrimônio financeiro, a difusão ideológica de suas ideias, concentrando esforços no sentido de moldar a mentalidade social. O livro mapeia a ação dessa rede de instituições e grupos políticos e a incorporação de discursos empresariais, moralizadores e privatistas na rede de ensino, inclusive apontando para o caráter segregador axiomático na gênese das escolas charters e do sistema de vouchers, conjuntos aplicados no Chile, com resultados de evidentes fracassos, e que são fruto do relacionamento do grupo de Buchanan com os magnatas. Esses novos tipos de escolas visavam frustrar as tentativas de superação da segregação racial no sistema escolar público do sul dos EUA. Cabe ler o livro para saber mais informações sobre essa história.

    Para fazer esse trabalho a autora procurou e analisou uma documentação bastante variada, fazendo o percurso pelas redes de interesse por seus sites oficiais e, a partir deles, ampliou o circuito de relação dos grupos diretamente ligados aos Koch ou financiados por eles. Foram, portanto, analisados, os conteúdos dos sites, pesquisas e conteúdos acadêmicos, acervos digitalizados, livros, propagandas, fotografias, filmes e conteúdos de revistas e reportagens que os tinham como foco. Mesmo as redes sociais, páginas de Facebook, foram vasculhadas. Trata-se, então, de uma análise contemporânea, pela chave histórica.

    Não é de se estranhar, ao final, que a pesquisa aponte a ação do Movimento Brasil Livre (MBL) como expoente na produção de pós-verdade do tipo “libertariana”, muito embora não seja o único grupo juvenil brasileiro desta categoria. Durante o processo de golpe de estado, replicaram de maneira extasiada as pautas neoliberais difundidas pelas redes dos Koch. No campo educativo, procuram desmontar o ideário de formação de cidadãos da escola republicana, no esforço de alterar sua função social. No campo político, são porta vozes do neoliberalismo individualista, empreendedor, pelo mote “ser empresa de si mesmo”. No plano econômico, lutam pelas alterações das leis de seguridade social e trabalhistas. O livro mostra, ao final, que um dos grandes remates da ideologia dos Koch é financiar, direta ou indiretamente, os movimentos juvenis para interferirem no campo social de seus países. A pesquisa de Carolina mostra outros exemplos.

    O livro é recomendado a qualquer pessoa interessada na história recente de nosso país. Serve aos defensores da democracia, querendo conhecimento sobre o engendramento dos grupos conservadores na reordenação de seu poder diante do Estado. Diz respeito aos educadores, pois dá subsídios para compreender a interferência de grupos de interesses bilionários, na tentativa de tornar a escola pública um espaço empresarial. É interessante aos latino-americanistas pela visão das amplas redes de domínio capitalista e cristão estadunidense, que revigorou a velha política do “destino manifesto” sobre este vasto território. Formativo aos jovens, para que eles saibam que se pode passar vergonha em qualquer idade da vida.

    Segundo o livro, a democracia é dispensável. O libertarianismo quer poupar o capitalismo da democracia.

    São Paulo, 25 de novembro de 2020

    Profa. Dra. katya Braghini

    -

    1 LACERDA, Marina Basso. O novo conservadorismo brasileiro: de Reagan a Bolsonaro. Porto Alegre: Zouk, 2019.
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    INTRODUÇÃO

    

    Em uma tarde em que eu cursava a licenciatura em filosofia, na faculdade de educação da Universidade de São Paulo (USP), a leitura da aula levara ao debate sobre o processo de impeachment da presidenta reeleita pelo voto popular, Dilma Rousseff, processo que ainda estava em curso e cujo desfecho era incerto.

    Enquanto, na sala de aula, o debate oscilava entre o termo impeachment ou golpe, um dos colegas, também bacharelado em Filosofia, argumentou que “os fatos não importam”, visto estarmos vivendo a época da “pós-verdade”. Eu desconhecia esta expressão que me pareceu indicar que chegamos a um ponto do tempo de ruptura, pois ao que parece não seria mais possível à razão humana acessar a verdade. A realidade tornara-se, de acordo com o sentido dessa expressão, secundária na ponderação das ações, alterando nosso modo de valoração dos fatos. Considerando-se que a Filosofia perfaz sua trajetória investigando a relação entre verdade e conhecimento, o surgimento da justificativa de “pós-verdade”, justamente ali, para embasar a consumação de um processo de impedimento de uma presidenta reeleita democraticamente, sinalizou alterações drásticas na concepção de verdade, do fazer político e da democracia.

    Em um primeiro momento, o interesse para esse trabalho recaiu sobre o que seria esse fenômeno da pós-verdade. Assim, ao ingressar no Programa de Mestrado em Educação: História, Política, Sociedade (EHPS) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), em diálogos com a minha orientadora, professora Katya Braghini, fixamo-nos no entendimento da ideia de pós-verdade, não pela via de teorização do entendimento, mas compreendendo a sua fabricação pela ação de agentes identificados como produtores de discursos que determinam práticas que passam a ser entendidas como a dita “pós-verdade”.

    Trata-se, portanto, de pesquisa histórica que visa a localização e análise de discursos e práticas de sujeitos e instituições que difundem ideias fundantes de significados de sociedade, enquanto atuam para organizá-la a partir de seus próprios entendimentos e interesses. Ainda assim, o trabalho é aberto com uma breve discussão sobre o que seria a “pós-verdade”, visando, posteriormente, o esclarecimento do foco de investigação.

    Na construção do processo que culminou com destituição de Dilma Rousseff, os meios de comunicação elaboraram um discurso que deslegitimou, paulatinamente, o governo, como concluiu Floriani2 em sua análise do discurso da Folha de S. Paulo, associada às pesquisas realizadas pelo Datafolha. Segundo o autor, o jornal impresso realiza uma agenda do que será veiculado em suas páginas e atribui importâncias distintas, que determinam o espaço reservado, sua frequência, a escolha do conteúdo, ao tematizar o assunto, enquanto a televisão reordena tal agenda. Frigotto3 diz que “esse processo encontrou gênese e sustentação numa aliança entre poderes da classe dominante, que se organizou no cerne da sociedade civil elaborando uma versão da realidade pela mediação da mídia monopolista empresarial”.

    No dia 10 de abril de 2016 a “Folha Ilustríssima” publicou o resultado de uma enquete feita com 31 intelectuais escolhidos pelo jornal, em que questionava se eles eram favoráveis ou avessos à deposição da presidenta. O resultado foi de vinte intelectuais que se posicionaram contrários à deposição, oito que se posicionaram favoráveis à deposição e três indecisos. Entretanto, um dos intelectuais que votou a favor da deposição de Dilma, foi o ex-presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, parlamentar da mesma legenda de Aécio Neves, a quem Dilma derrotara no segundo turno da reeleição, o que levou muitos leitores a desconsiderarem sua opinião. Contrariada, de acordo com Genaro e Gabioneta, em matéria de 25 de abril de 2016 no site “Outras Palavras”4, a Folha dispensou a versão impressa da enquete e desdenhou quando disse “É previsível que entre a intelligentsia as visões contrárias ao impedimento prevaleçam”.

    Alguns dias antes, os principais meios de comunicação da mídia hegemônica – Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo, O Globo e Correio Braziliense – publicaram o manifesto “Impeachment Já!”, encabeçado pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP).

    Por ocasião da enquete, Roberto Schwarz criticou o papel que a grande mídia empresarial vinha desempenhando como militante política. A seguir, sua resposta à enquete: “Vou responder indiretamente. A Folha e “O Estado de S. Paulo” acabam de publicar um manifesto assinado por talvez 500 associações empresariais, exigindo o impeachment já e afirmando que “chega de pagar o pato”. O anúncio ocupa um bloco de 14 meias páginas dos dois jornais, o que deve ter custado um bom dinheiro. A motivação é econômico-política, e não jurídica. A forma é publicitária. O tom é de quem manda. De outro lado, está na internet um manifesto das “Periferias Contra o Golpe”, assinado por cerca de 400 associações culturais. Digamos que se trata de uma fração esclarecida e auto-organizada do povão. Sem defender as políticas do governo, o documento se contrapõe à casa-grande e exige respeito ao resultado das urnas. A redação é viva e substanciosa. A nota é muito popular-brasileira, atravessada pela mestiçagem e pelo clima da grande periferia urbana. Para dar uma ideia da diversidade, o manifesto é assinado por coletivos pela moradia, centros de educação popular, núcleos de teatro, cinema, poesia e dança, um blog antimachista, mulheres do hip-hop, uma assessoria jurídica universitária popular, tudo em espírito libertário”.5

    Ainda de acordo com Genaro e Gabioneta6, a mídia produz a naturalização pela produção da identificação de sua perspectiva com a do povo, sendo mantida por interesses de grupos privados. Ela seleciona o que será dito e o que será esquecido. Como salientou Greenwald, em entrevista concedida a Miguel do Rosário7 em 08 de junho de 2016, para a revista Carta Capital, tendo como base um trecho de áudio do delator de Romero Jucá em que ele diz que “o que é ruim, a gente esconde”, o jornal televisivo recorta imagens e áudios e monta a sua história. Foi o que fez o Jornal Nacional com os áudios de Jucá, tais áudios se tornaram notícias breves, de importância secundária na ordem do dia, seguidos por notícias várias, outras, de variadas durações, até passar a ser uma lembrança distante que não suscita emoções.

    A espetacularização do rito do processo de impeachment, de acordo com os professores Prandi e Carneiro8, a votação na câmara de deputados veiculada em rede nacional, teve como justificativas à admissibilidade ou não de sua consecução, fatores ligados a juízos de valor sobre o governo, sobre ser um ato pela democracia, pela legalidade ou pela tradição – entendendo tradição como modelo que articula a vida social como um todo, ligado à ideia de estabilidade social, de não mudança, enfatizado, geralmente, pela religião.

    Tais motivos, embora declarados durante o rito televisionado, serviram mais ao aprazimento dos espectadores do que propriamente às crenças dos deputados, que a partir da aprovação de continuidade do processo seguiram seus intercâmbios de cargos e alianças, e pouco argumentaram acerca dos crimes a ela imputados como motivo para a elaboração do pedido de impedimento, subsumindo os valores republicanos em questão, ainda segundo a pesquisa dos professores Prandi e Carneiro.

    O modo como foi veiculado possibilitou que testemunhássemos a votação ao vivo, em rede nacional, no dia 17 de abril de 2016, ação ainda possível porque a gravação está disponível na plataforma YouTube9. Os argumentos que embasaram a decisão favorável à consecução do processo foram variados, trago alguns: O deputado Marcelo Álvaro Antônio, do Partido da República (PR), de Minas Gerais, fez a seguinte proferição “Só corrigir aqui uma situação: queria mandar um abraço, eu não mencionei meu filho, Paulo Henrique. Paulo Henrique é para você meu filho! Um beijo!”. Houve citações atribuídas ao comprazimento da própria comunidade religiosa, como no caso do deputado Josué Bengston, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), da Paraíba, que assentiu ao processo “Pela família quadrangular evangélica brasileira”, teve voto favorável “Pela paz em Jerusalém”, para combater o “comunismo” e enaltecer a ditadura, embora proferido num local destinado à democracia. O então deputado federal, Jair Messias Bolsonaro, do Partido Social Cristão (PSC), do Rio de Janeiro, dedicou seu voto favorável ao Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, ex-chefe do Destacamento de Operações de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna DOI-CODI do 2º Exército (de 1970 a 1974), que comandava sessões de tortura no período em que a presidenta Dilma esteve presa e foi torturada. A seguir, a fala de Bolsonaro, atual presidente da República: “Nesse dia de glória para o povo tem um homem que entrará para a história. Parabéns pelo presidente Eduardo Cunha. Perderam em 1964 e agora em 2016. Pela família e inocência das crianças que o PT nunca respeitou, contra o comunismo, o Foro de São Paulo, pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff, pelo exército de Caxias, pelas nossas forças armadas, por um Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos, o meu voto é sim”.10

    O mesmo padrão aparece nos argumentos dos intelectuais favoráveis à deposição da presidenta, por ocasião da enquete elaborada pela Folha Ilustríssima antes da abertura do processo. Ainda com Genaro e Gabioneta11, também entre eles, houve o predomínio de motivos éticos e morais e o esvaziamento do aspecto constitucional. O fato é que a deposição se realizou com homenagem a torturadores e aos regimes regimes ditatoriais numa câmara eleita em regime democrático. Quanto à legalidade do processo, isso foi secundário, antes as referências a motivos afetivos, o que ampliou a dimensão do termo pós-verdade, cujas implicações teóricas e práticas precisam ser examinadas à luz da sua historicidade.

    Desde esse episódio passei a me intrigar com o termo, fato que me impulsionou a ampliar os estudos sobre ele. Fábio, em matéria publicada no Nexo Jornal12, refere que, de acordo com o Oxford Dictionaries, o termo foi usado com o sentido atual, pela primeira vez em 1992, pelo dramaturgo sérvio-americano Steve Tesich.

    Carreiro13 comenta, no Jornal Opção, que Steve Tesich publicou na revista americana The Nation, “A Government of Lies”, referindo ao espírito do estadunidense que chegou a “um estado de aversão à verdade no período pós-Watergate, escândalo que culminou na renúncia do então presidente Richard Nixon”, segundo o autor, “De maneira fundamental nós, como povo livre, decidimos espontaneamente que queríamos viver em uma espécie de mundo da pós-verdade”. Em Art of the lie14, artigo publicado em 10 de setembro de 2016, pelo The Economist “pós-verdade é mais que uma invenção das elites [...] O termo identifica o que é novo: que a verdade não é falsificada ou contestada, mas seria de importância secundária”.

    Em 2016, “pós-verdade” foi eleita a expressão do ano porque seu uso cresceu em mais de 2.000%, ainda de acordo com o Oxford Dictionaries, e dois fatores foram determinantes para isso, de acordo com Fábio15: a eleição de Donald Trump e o plebiscito do Brexit.

    Em conformidade com Wolfgang Streeck16, em artigo de dezembro de 2017, publicado na Revista Piauí, o neoliberalismo econômico se espraia desde os anos de 1970 sob o signo de There Is No Alternative (TINA), sob a justificativa de que o capital precisa, necessariamente, avançar, pelas leis da natureza e pelo bem comum, e para isso todos os entraves a ele precisam ser desfeitos, os estados nacionais devem ser substituídos por uma governança global. Klees e Edward Jr.17, em 2015, apontam que, no início de 1980, o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), passaram repetir o credo da necessária “restrição orçamentária”, como uma “repentina descoberta”, o que se tornou a “pedra angular do neoliberalismo”. Entretanto, a inauguração da era da pós-verdade na política se fez necessária porque, segundo os estudiosos do termo, a globalização neoliberal não foi capaz de cumprir a promessa de bem-estar para todos, portanto, a necessidade de reorganização das ideias, na busca do apagamento de promessas não cumpridas, mas acima de tudo, pela reorganização do quadro social a partir da falta de honestidade de suas postulações.

    No caso do Brasil, Ivana Bentes18, em seu artigo “A memética da pós-verdade”, diz que a eleição presidencial de 2014 recrudesceu a produção da “pós-verdade”, que é uma espécie de “fundamentalismo comunicacional que prescinde da argumentação”, pois encontra sua fonte em crenças, emoções e expectativas. Imagens que circulam como capas, memes, símbolos, portanto, somada aos demais meios de comunicação de massa, a internet é uma ferramenta que potencializa a produção da verossimilhança, da evidência, ou seja, da “pós-verdade”.

    A Universidade de Oxford definiu como “ um substantivo que se relaciona ou denota circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a crenças pessoais”. Se a base do sistema democrático é a opinião pública e essa passa a ser moldada por apelo às emoções e crenças a despeito da realidade, verdade e democracia estão abaladas. Nesse sentido, “as pessoas passaram a usá-la como se fosse uma grande sacada da pós-modernidade”19, ou “mais um dos seus sintomas”, nas palavras de Quadros20.

    De fato, o termo remete à agenda pós-moderna, cujo estudo de Moraes21 aponta para seu caráter de “renovado conservadorismo”. De acordo com a autora, trata-se de um programa, uma agenda, porque abarca inúmeros intelectuais de diversas áreas do conhecimento, que se debruçam em múltiplas questões, desde as estéticas e culturais, até as filosóficas e político-sociais. Alguns falam sobre uma condição pós-moderna, outros sobre o pós-moderno na arte, na cultura, na filosofia, na política, na história, de modo que não há uma teoria unívoca.

    Mas o fio de Ariadne para sair do labirinto do termo e mapear o programa pós-moderno é o prefixo pós, que pode ser alcunha para designar algo “melhor”, funcionando muitas vezes como meio para caricaturar, para posicionar algo que está além, no tempo e no espaço, perfazendo, de variadas formas, a crítica, por vezes a refutação, da modernidade, ao colocar sob suspeita o projeto iluminista de esclarecimento como caminho para elaborar normas e cumprir a promessa de progresso e bem-estar universal, “acusa de arrogância as grandes narrativas e sua pretensão à unidade onisciente”22.

    Há pertinência na crítica ao projeto iluminista, tendo em vista uma parte dos resultados do “empreendimento da modernidade” que não distribuiu a riqueza, não emancipou a humanidade e avança sobre as populações e o meio-ambiente de modo predatório, mas Moraes ainda escreve que é de “inegável caráter idealista, pois, o complexo de forças históricas que determinam o desenvolvimento social é omitido e na balança só figuram ideias difusas da Ilustração”23, ignorando os agentes implicados, as relações de força e poder, a dimensão da prática entre os detentores da produção econômica, seu modo de representação e permanência no jogo político.

    Ou seja, produz consequências políticas, pois entramos “[...] num gueto de alteridade opaca, da especificidade de um ou outro jogo de linguagem. Por conseguinte, ele priva de poderes essas vozes (de mulheres, de minorias étnicas e raciais, de povos colonizados, de desempregados, de jovens, etc.) num mundo de relações de poder assimétricas”24. Privando minorias e acentuando o isolamento individual, produz a atomização social, minando o agir coletivo porque nos atira num mundo que, declararam, não pode mais ser conhecido e as relações de poder são desconsideradas.

    Outro desdobramento da agenda pós-moderna é o “pós-estruturalismo” que “institui jogos de linguagem sem sujeitos e os textos passam a compor um processo contínuo de combinação e recombinação, em intersecção, deslocando a relação sujeito-objeto, para o interior do jogo intertextual”, deste modo, “dá-se um salto da realidade para a linguagem, chegando ao extremo do propor uma anterioridade da linguagem e inferir a sociedade como constructos da linguagem a que pertencemos”, é movimento da “virada linguística”.

    Contingente e arbitrária, num mundo incognoscível, a linguagem passa a ser recurso útil para lidar com o cotidiano, instrumento do neopragmatismo, cujo expoente, para Moraes, é Rorty25. Outro desdobramento é a legitimação da elite, a quem as condições sociais, anteriormente estabelecidas, favorecem na disputa pelo domínio da narrativa, portanto, delineia-se seu caráter neoconservador.

    Se a linguagem não é mais representacional, mas instrumento para fins práticos, a cultura nada mais seria, segundo esse movimento, que um conjunto consensual de hábitos, e a linguagem, traço caracteristicamente humano, torna-se instrumento que serve para persuadir em consonância com interesses pragmáticos e criar consenso passa a ser a máxima realização cultural.

    Moraes26 reflete que para Rorty, as democracias liberais seriam o ápice da realização cultural por garantirem a tolerância e livre circulação de ideias, além do processo de globalização ser a manifestação do diálogo com as variadas culturas, desconsiderando as relações de poder implicadas no processo de globalização que passa a ser tomado como processo harmônico entre as variadas culturas. Ainda segundo a mesma pesquisadora, no campo da educação, no bojo do discurso pelo desenvolvimento de competências estariam imiscuídos três preceitos: naturalização do capital pelo entendimento de que as estruturas sociais existentes são imutáveis; o segundo é o atomismo social, ou seja, sociedade civil é vista como uma agregação de indivíduos; e a abstração dos valores como entidades descoladas da práxis27.

    Pode-se fazer o movimento da afirmação do mundo absolutamente insondável no qual criamos narrativas para a “negação do real” e a “supervalorização da emoção dos indivíduos”, pois, “Verdade, conhecimento, racionalidade, assevera Rorty, são apenas elogios para as crenças socialmente justificadas”28, contudo, “A teoria tem consequências”29.

    A negação da realidade e da historicidade da sociedade decorrente do naturalismo, minam as possibilidades de transformação dela, o que é um contradiscurso que ataca a educação, principalmente no sentido de escolarização pública já que, historicamente, na modernidade, ela é concebida para a organização de grandes coletivos.

    Se no campo da teorização do entendimento o pós-moderno conduz à paralisia da práxis, a difusão do ideário designado por neoliberal, como é nomeada a nova razão de mundo por Dardot e Laval (2016), ou ultraliberal, como se autonomeiam muitos dos militantes desse movimento aqui no Brasil ao traduzir o termo libertarians, oriundo dos Estados Unidos, parece ser o conjunto de esforços para moldar o senso-comum da época. Libertarianismo, libertarismo ou ultraliberalismo, são os termos para denominar esse conjunto de ideias que trata da defesa radical do individualismo e da propriedade privada, de modo que identifica o conceito de liberdade com a liberdade individual e a liberdade de uso da propriedade privada, essa que estaria constantemente ameaçada pelo Estado por meio de leis e tributação30. De modo geral, pregam o estado mínimo, a privatização das estatais e dos serviços públicos, identificam o imposto como roubo, especialmente o imposto sobre renda e riqueza, e são contrários aos gastos públicos em políticas de inclusão social e garantia de direitos. “Libertarianos” é o modo de denominar os adeptos dessa agenda de liberalismo extremo, enquanto os mais extremistas se definem como “anarcocapitalistas” ou “autarquistas”, ampara-se na tal falência iluminista para celebrar a existência única e última do indivíduo que encontra vazão para seu “egoísmo natural” no comércio capitalista, recusando qualquer tentativa de transformação social sob a pecha de “comunismo”, “totalitarismo”, “populismo”.

    Em 2019, Gloria Álvarez, cuja atuação será analisada no terceiro capítulo, que tem por objeto a rede de atuação libertariana na América Latina, declarou ter como propósito o combate ao “populismo” na América Latina. Em 2018 seu campo de atuação era, principalmente, “através” da internet, como noticiado em matéria escrita por Moura em 26 de abril de 2018, no site Gazeta do Povo31, enquanto dedicava a maior parte de seu tempo como digital influencer. Mas em 2019 ela se tornou presidenciável na Guatemala, expandindo suas possibilidades de campo de atuação como ativista pelo estado mínimo, paradoxalmente, pleiteando a um cargo na esfera pública.

    Álvarez representa a ação de intelectuais orgânicos que agem na sociedade difundindo o ultraliberalismo, tendo, inclusive, militado pela consumação do impeachment da presidenta Dilma em protesto na Avenida Paulista.

    Esses intelectuais atuam na mídia tradicional, em cargos eletivos, think tanks, na internet, nas redes sociais, na produção de livros panfletários, como digital influencers nas redes sociais, tais como: YouTube, Facebook, Instagram e até mesmo os blogs, com o propósito de criar consenso sobre os perigos da interferência do estado e a necessária privatização de todos os serviços públicos, sobre uma suposta urgência em promover a desregulamentação pelo desmonte das leis ambientais, das leis que regem as relações de trabalho, a seguridade social, diluindo os movimentos coletivos, infundindo e difundindo a ideia do sujeito-empresa que está em concorrência constante, num mundo que é um aglomerado de indivíduos que devem empreender, de modo a minar as possibilidades de surgimento de coletividades. Como disse Margaret Thatcher para o jornalista Ronald Butt do Sunday Times, quando concedeu uma entrevista exatamente dois anos após ascender ao poder na Inglaterra, “a economia é o método, o objetivo é mudar a alma e o coração”. (Margaret Thatcher, Sunday Times, 3 de maio de 1981)32.

    No contexto do golpe parlamentar, levado a cabo por manifestações de rua em algumas das principais capitais, e apresentadas pelas mídias como expressão da vontade popular, vimos diferentes usos de veículos de informação no planejamento do impeachment e, simultaneamente, o reforço de um discurso que parece fazer dois movimentos que caminham paralelos. O primeiro, que diz respeito aos supostos processos de ideologização e doutrinação da parte da escola, principalmente levando em conta os professores da área de humanidades, centralizado na prática do professor de história. O que se prega é uma “Escola sem Partido”, que também é objeto de análise. O segundo prega o desmantelamento do sistema público de ensino, em benefício de uma gama de discursos empresariais, privatistas e meritocráticos. No caso, esse movimento conjunto diz respeito à história atual da escola pública, cujo funcionamento tem sido alvo de disputas em que há muito movimento social amparado pelos elementos característicos da pós-verdade: uso indistinto das mídias para a fabricação de (in)verdades; supervalorização do indivíduo, naturalização dos processos empresariais e de interesses privatistas e meritocracia em livre concorrência. Entender esse processo de construção de discursos que mostram um caminho empresarial e pouco crítico da escola pública como um processo “viável”, “inevitável”, e “contemporâneo”, passou a ser o foco do interesse para uma pesquisa.

    Ambos os movimentos focalizam diretamente o cerne do sistema educativo que está em crise, e se a crise da verdade é anúncio de crise da democracia, a crise da escola também é a crise da democracia, concordando com Giroux, em entrevista concedida a Menárguez para a Revista El Pais33, em 14 de maio de 2019. Tratam-se de facetas de um objeto total porque, em outras palavras, “com o neoliberalismo, o que está em jogo é a forma de nossa existência, isto é, a forma como somos levados a nos comportar, a nos relacionar com os outros e com nós mesmos”34, “pois ele é o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens segundo o princípio universal da concorrência”35.
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    JORNADAS DE JUNHO

    

    Com a iminência do aumento no preço da passagem do transporte público, em 13 de junho de 2013, o Movimento Passe Livre (MPL) realizou um ato que foi violentamente repreendido pela polícia militar36, o episódio deflagrou uma onda de manifestações em algumas capitais do Brasil. Esse fenômeno, que teve como epicentro a cidade de São Paulo de onde irradiou, ficou conhecido como Jornadas de Junho.

    O MPL tem atuação política pelas demandas populares e “ que tem como uma das suas causas a adoção da tarifa zero no transporte público do país... tinham como objetivo protestar contra o aumento das tarifas no transporte público no município de São Paulo, que iam passar de três reais para três reais e vinte centavos...o uso da internet foi marcante”37.

    Os atos, reprimidos no início, rapidamente experimentaram uma reviravolta na reação diante deles, e Martins38 diz que “a partir de 15 de junho, este movimento sofreu uma interferência que pode paralisá-lo ou inverter seu sentido. A mídia e os partidos à direita do PT, que até então o demonizavam e reprimiam, fizeram um grande giro tático. Passaram a turbiná-lo, ao mesmo tempo em que tentam capturá-lo. Procuram esvaziar a reivindicação de direitos e igualdade (ou seja, seu caráter “perigoso” de crítica social) e suscitar, em seu lugar, a luta genérica “contra a corrupção”. Ao fazê-lo tentam, ao mesmo tempo, voltar o movimento contra os governos de esquerda. Tirá-los do poder, seja de que modo for, é algo que, nos últimos dez anos, nunca saiu da agenda da direita.”

    O artigo de Martins foi publicado em 25 de junho de 2013, durante o processo, enquanto a situação se desenrolava. A situação viu surgir grupos multifacetados e pautas de amplo espectro político que começaram a pulular entre os manifestantes. Contudo, o que era a luta por gratuidade no transporte público, passou a ser ensejo para mobilizar uma desconfiança generalizada contra o estado, de modo geral, e contra o governo federal ocupado, naquela ocasião, por Dilma Rousseff do Partido dos Trabalhadores (PT). O PT estava em seu terceiro mandato consecutivo, e uma série de programas sociais vinham sendo realizados.

    A medida que as pautas se tornavam difusas, atores políticos, individuais e coletivos, começaram a ganhar proeminência, situação facilitada pela expansão dos usos das redes sociais como meio para o ciberativismo. Por meio das redes, também foi possível realizar a organização de protestos.

    Baggio (2016) diz que houve a “ emergência desavergonhada de uma direita reacionária e extremista, com viés fascista... efeito da reação aos 13 anos de governo...O uso da internet e das redes digitais também contribuiu enormemente para o fortalecimento desses radicalismos, que se organizam e se expressam pelas redes”.

    Conforme as pautas ganhavam tons antipetistas e de direita, o MPL anunciou sua saída das manifestações no dia 21 de junho39, a repressão policial, ostensiva no início, foi sendo mitigada, até que a corporação passou a fazer a escolta das manifestações e a mídia hegemônica passou a ser porta voz dos clamores das ruas. Alguns grupos começaram a ganhar projeção naquele momento, um deles foi o Movimento Brasil Livre (MBL), um agrupamento criado para possibilitar a participação de seus membros, como agrupamento de pessoa física, nas manifestações, embora seus membros já integrassem o Estudantes pela Liberdade, uma sucursal do Students for Liberty. Ferreira40, em 2017, “como uma marca criada pelo grupo Estudantes pela Liberdade (Students for Liberty, no inglês) para que os associados à organização estadunidense pudessem participar das manifestações, uma vez que a entidade estrangeira não permitia que seus membros pudessem desenvolver atividades políticas”.

    O Students for Liberty (estudado no capítulo 4) é uma organização fundada nos Estados Unidos e mantida por doações provenientes de think tanks, fundos e fundações que, por sua vez, são mantidos pelas maiores fortunas mundiais. Como o SFL recebe doações de instituições estadunidenses que não podem desenvolver atividades políticas, por terem o status de organizações filantrópicas, a alternativa foi criar uma marca para unificar pautas sem, no entanto, apresentar-se como grupo de uma rede, deste modo foi criado o MBL.

    A escolha do nome é um ardil, porque possibilita confundir e associar ao MPL, que tem, historicamente, pautas alinhadas à esquerda, enquanto o MBL, assim como o SFL e o EPL, são grupos que se orientam pela defesa da sociedade de mercado e o modo de produção capitalista. O principal doador do SFL é a Atlas Network, uma metathink tank. Segundo o site da Atlas Network, em matéria de 1 de abril de 201541, Kim Kataguiri, militante do MBL e atualmente deputado estadual em São Paulo, dada a projeção decorrente do seu envolvimento nas manifestações, era a “estrela libertária” do momento. Segundo o conteúdo, o jovem trabalha com o ‘partner’ da Atlas Network, no Students for Liberty Brazil, ou Estudantes Pela Liberdade (EPL) e que, como muitos membros do EPL e MBL, passou pelos programas de treinamento da Atlas Leadership Academy e é um dos jovens que estão aplicando o ideal libertário no local onde esses membros treinados vivem (apud BAGGIO, 2016, p.11)42.

    E o que vem a ser a Atlas Network, o Estudantes Pela Liberdade, os think tanks?

    Think tanké uma expressão que passou a ser usada na década de 1960 nos EUA. Os primeiros think tanks foram criados pelos estadunidenses na primeira metade do século XX e são organizações civis privadas que recebem subsídios de pessoas físicas e/ou jurídicas, e que reuniam, num primeiro momento, técnicos e especialistas, geralmente do âmbito acadêmico, que buscavam um modo de atuação mais autônomo concernente às políticas públicas, diziam-se mais “neutras”, “científicas”, “desinteressadas”43. Porém, a partir da década de 1970, no encalço da Heritage Foundation, fundada em 1973, temos o marco do surgimento de um novo tipo de organização. Desde então, os think tanks passaram a atuar de modo ativista com a missão de reformular o estado e remodelar a opinião pública, para promover políticas públicas conservadoras baseadas na defesa da livre-empresa, do estado mínimo, da liberdade individual, dos valores tradicionais americanos e da importância de uma forte defesa nacional. Estão entre seus recursos as estratégias de marketing para influenciar políticos em exercício, acadêmicos e mídia. São também conhecidos como “advocacy’s think tanks, haja vista que sua atuação especializada se destaca, sobretudo, pela defesa ativa de certas bandeiras políticas e sociais, e pela produção de lobbies em torno de suas pautas”44.

    Alguns anos após a fundação dos primeiros think tanks ativistas, no decurso de 1970, políticas econômicas neoliberais começaram a ser aplicadas, sob o governo de Jimmy Carter, Ronald Reagan e Margaret Thatcher. Nas palavras de Rocha “A coincidência temporal no que tange à aplicação de políticas de inspiração neoliberal nos Estados Unidos e na Inglaterra nos anos 1980 não foi fortuita, mas sim fruto de intercâmbios entre intelectuais e ativistas dos dois países que ocorreram principalmente ao longo da década de 1970 e que foram desencadeados com a publicação da obra seminal de Friedrich August Von Hayek, em 1944, ‘O caminho da servidão’”.45
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